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CONSULENTE: A Secretaria Cultura de Chã Grande/Plr'

CONSUTTA: Possibilidade jurídica para a contratação dc sltow nlttsical do at'tista "TAYARA ANDREZA",

através da empresa MUSIC SHOWS BRASIL LTDA, para íll)resetrtaçâo rto rlia 2() tle ntat'ço de 2025 no

Município de Chã Grande/PE, nos termos da Lei Federal trlr 14'.1 3-l I 21 .

Err,IrruTI: DIREITO ADMINISTRATIVO. ART, 74, INCISO II DA LEI

14.L33 /2l. rNExtGtBILIDADE N1' Ol2 /2025.

O Parecer a seguir exposto é dotado de cat'átcr cntincntt:ntctttc opinativo, tendo por

finalidade apresentar os aspectos técnico-jurídicos acerca das providências Ir'gais crsscnciais a abcrtura

de procedimento de inexigibilidade para apresentações artísticas.

Essencialmente deve ser o processo instruído corn os eler-nerrtr)s que a [,ei t]e Licitações

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que devern ser visualizados cottto tttn todo e não como

artigos esparsos. Isso porque necessitam ser atendidos não apenas os requisitos do art. 74, tras tatnbétn

do artigo 94 e demais disposições da Lei 1.4.133/21, alénr, clos princíJrios tlue t'egem o Direito

Administrativo Pátrio.

Insta mencionar que a oportunidade e il conveniência não itttegl'aur no:isa ntargem cle

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria furídica com atribuiçr-les técnico-iur"Ídicas, conr intuito cle

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os clenrais órg;ios da Atlrtinistração sobre questões

de sua alçada.

RELATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR.

Primeiramente, destaco competir a este (,onsultor 
f uríclico, nris tenn«ls do art, 72, inciso lll,

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não Ihe cabenclo aclcrrtr';rr enr aspectos relativos

à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservatlos ;i esfirra tliscricionária
da administradora pública legalmente competente. Tanrpotrco cabe a esta corrsultoria exarrrir.rar que,stões

de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financcira. ADEMAIS. DESTACO OUE A
PRESENTE MANIFESTAçÃO APRESENTA NATUREZA MERAMENTE OPINATIVA E. POR TAt
MOTTVO. AS ORTENTAÇÕES APRESENTApAS NÃO SE TORNAM VTNCUTANTES À GESTORA

PÚBLICA, o qual pode, de forma justificada, aclotar orientaç;ro contr'ária ou diversa rlaqrrela emanacla por
esta Consultoria )urídica.
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Analisando a contratação em questào, cumprr. itticialtttetttt'de.stacar (lLle, a Constitttição

Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, impõe como regr;t o procetlimettto licitatririo, tleixanc'lcl conlo

exceções exclusivamente os casos previstos na legislação específica, senão rrejanlos:

Art.37. Omtssis.

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as ohras, set-viçtt:;, corttpl'its c alittttações stlrão

contratados mediante processo de licitação prrblica rluc asscgur('iguald;rclc rlc c«rndicitcs a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçarn obrigaçõcs tlc llagatrtcnto, tttalttitlas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual sotnente perrnitir;i .ts ertgênt tas tle qtralilicaçãtl técnica

e econômica indispensáveis à garantia do cltntprintetrto tlas obriglçt)es.

O inciso acima transcrito foi regulamentado pela Lei Federal n'r 14.,l3312021, t;tte perntite

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certame licitatório, São os c;tsos tle dispensa e os

de inexigibilidade de licitação.

Marçal fusten Filho ensina que nestes casos:

"Torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não hqverá critério objetivo de
julgamento. Será impossível identificar unr ôngulo úttico t: detertninudo ltoro rlilerenciar crs

performances artísticas. Daí a caracteriz.oção da invialtiliclade cle conrpetic:(to "

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n.a 14.1:13/21

LEI FEDERAL N9 14.133/21
Art.74.É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

t...1

II - contratação de profissional do setorartístico, tliretanrerrte orr por.trrtio tlr unpt'cs;rrio exclusivo,

desde que consagrado pela crÍtica especializada ou pelit opirri;ro ptiblica;

A Nova Lei de Licitações e Contratos, entretanto, lrreocr-tpou-se L'nl ittcorporar a

jurisprudência já firmada por parte dos Tribunais de Conta Piitrios lro (lue se rr.let'e ao signiíicado da

expressão "empresário exclusivo", nesta toada, o parágrafb 2q rlo r-rrenciorraclo rliplorna legal dispõe

inclusive sobre a conceituação de tal figura, veja-se:

Art.74. (...)

(,..)

§ 2o Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, consi«ler;r-se empresário exclusivo a

pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou otrtro tlocumcnto que ateste a

exclusividade permanente e contínua de representação, no País ()u crlr l'lstado específico, do

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratacào direta por inexigibilidade por
meio de empresário com representação restrita a everlto orr local r:spt,cífico.
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A nova menção, para além de delimitar a figura 11o empresár'ro exclrrsivo, estabelece os tneios

de comprovação que são descritos em: "contrato, de.claração, carta ou outro tlor:tttnettto t1r,te ateste a

exclusividade,nrlPaís()tlenll-,staclrlF,specífico,do
profissional do setor artístico, afastada a possibilicladc dc contrataçã«r rlireta por ittexigihiliclacle por

meio de empresário com representação restrita a evcnto ou local cspecíf it'o'

Ademais, no que concerne à consagração Artística, há que se pottclcrat tltte esta, ttos termos

legais, será comprovada mediante critérios que poderão se aprescntar dc l'r.tancir';r siltgular, sendo cstes

a consagração perante a cRÍTlcA ESPECIALIZADA ou A optwIÃo PtiBl.lcA.

Pertinente, que observemos a doutrina rlc Marça[ Ju.str:n liilho qttatttlo tratatrtlo do tetna,

veja-se:

"(...) deverá haver um requisito outro, consistente l)a consagração ctn Íatc tla opirtião pública ou da

crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações irrlritrárias, enr (llle ulrta autoridade pública

pretenda impor preferências totalmente pessoais nil contlatação tkr pessoâ rlestituída tle qrralcltrer

virtude. Exige-se que ou a crítica especializada orr a opittião pÍrblrc,r t'cr:ottltcçam clue o sttieito

apresenta virtudes no desempenho de sua at'tc."l

A Legislação, portanto, irá disciplinar a realização de contt'iltaçào tle nuuteira direta com o

artista ou ainda a sua realização por intermédio do entpresário exclttsivo. []cm cot.no os meios de

demonstração de consagração artística perante a crítica espe'cializada ott rtpinião púltlica,

CONSAGRAçÃO PELA CRÍTICA ESPECIALTZADA

'/ Evrclenciacll pol tneio da
rnanifestaçào de arrtores ou veículos
rle renontc, r'e.laciunados com o meio
artísticr-r rple so pretertde colrtratar
por via tla inexigihilidade de licitação,

,/ Comprovação att-arrtis de recortes de

itlrnais e revistas, entrevistas e

qualqucr'outl'o nraterial que possua o

condào de provar a popularidade do
íuturo contratacl«r

Como nos demais casos de procedimentos licitatórios, há necessidade de observância do

contido no art. 72, inciso VII, inserto aLei 74;1,33 /21 , que exige, no bo jo do p roceclirrrento cle contratação,

l JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações c Contlataçõt:s Administrativas. S;io Parrlo, Thomson Reuters

Brasil, 2. ed.,2023, p. 1011.
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ainda que por meio de inexigibilidade de licitação, a cornprovação de irtstiÍic;ttiv;r,( (lr.rÍtnto à análise do

preço ofertado pelo profissional do setor artístico.

Para tanto, é preciso rememorar o disposto na Irrstnrção Nortnirttva tt" íi5, de 27 de itrlho de

202L,daSecretaria Especial de Desburocratização, Gestão t,(ioverntt Drgitalclo Mtnisterio di:l Economia,

também aplicável ao caso concreto e que disciplina inclusivc o modo clc cottrpl'ov,tçlio tle atleqttação clo

valor a ser contratado, assim observe-se:

Art.7e Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensir rle licit;rcao, ltlllic;r-se o «lisposto

no art. 5q.

§ 1q Quando não íor possível estimar o valor do obje to na ftrrm:r cstitbe le cid;r ttu at't. 5", a ;ustificativa
de preços será dada com base em valores de contratações de obietos idênticos, conrercializados

pela futura contratada, por meio da aprcsentaçào dc notas fiscais emitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até I (um) alro allrcnor à data rla cotttratação

pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2e Excepcionalmente, caso a frrtura contratacla rrão tenha cor.rro'ci;rlizatlo rr o111p1n altteriorntentc,

a justificativa de preço de que trata o parrigrafo antcrior podct'ii sct' t'calizatla corn obietos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que

demonstrem similaridade com o obieto pretendido.

§ 3q Fica vedada a contratação direta por inexigihilidadc caso a iustificativa de preços demonstre
a possibilidade de competição. § 4q Na hipíltese de dispensa tle lir:itat-ão cottt hase ttrts inr:isos I e Il

do art. 75 da Lei ns 1.4.133, de Lq de abril de 2027, a estimativa dc pre'ços de qttc tratâ () r:aptrt poderá

ser realizada concomitantemente à seleção da proposta econotricatrtertte ntuis ru'lrtttajosa.

§ 5q O procedimento do § 4o será realizado prlr meio rtc. solicitac;l; Íirt tnai tk: t ot;rÇires^ a t.ornecerlores.

(grifei)

Nos mesmos termos, caminha a Própria Legislaçào Federal, rluarttlo enr seu art.23, §4q,

assim observe-se:

Art.23 (...)

§ 4q Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possivel estimar
o valor do obieto na forma estabelecida nos §§ Le,2,e e 3e tleste artigo, o cotrtt'atatlrt cleverá

comprovar previamente que os preços estão em cotrfornridadc com ()s pt'atir:rdrts enl contrataÇões

semelhantes de objetos de mesma natureza, por nrcio da apresentaçào rle ttotas fiscais cnritidas para

outros contratantes no período de até 1 [um) ano anterior à data da contrataçãn pela Adntinistração,

ou por outro meio idôneo.

Observe-se que, a realização e identificação da possibilidade cle realização de processo de

inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesquisa de tnercado com con.)provação de aclequação dos

valores a serem pagos ao profissional do setor artístico.
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Portanto, sempre que verificada a impossibiliclade de comprovaçâo e t'stitnativa dos valores

nos termos dos §§ 1o,2e e 3a do mencionado artigo, há elasticidarle, por parte clo prriprio diploma legal

regente dos procedimentos licitatórios, para que se comprove a rratttaiosidatle e .'rtlequrtcão finattceira

por outros meios idôneos e aprovados pela Administração.

Para a definição de artista, bem como o requisito ttecessário para a tlcntonstração cle seu

profissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre mestt'c forgc tJlysses facoby Ft:rnatrcles, na obra

"Contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórum, 6a ed, pp. 726 [grif'os nossos):

"Artista, nos termos da lei, é o profission;rl que cria, interpreta ()u ('\c('uta tlbr'.t tle cariitt-'t'cttlttrral cle

qualquer natureza, para efeito de exibição ou rlivulgaçào pública, pot ttteitts dt't:otttttniczrç;io rle lttassa

ou em locais onde se realizam espetáculos de diversào púhlit:a"'

A lei refere-se à contratação de artistas profissiouais - definidos pelos pat'ârnetros existentes

em cada atividade - excluindo da possibilidade da contrataÇão direta os ;trtistas atttaclores. Destarte, st'r

os artistas profissionais podem ser contratados cotn fulcro ttesse dispttsitivo.

Desta feita. a administração pública deve ainda observar as formalidades para

contratação através da inexigibilidade de licitagão. sobretudo. os requisitos do art. 72 da Lei

Federal n'14.133/21.

Art.72.O processo de contratação clireta, que conrllreencle os casos rle inexigillilidatle e rle dispensa

de licitação, deverá ser instruído conl os seguintes tlocttmentos:

I - documento de formalização de demanda c, se Íilt o caso, cstutlo tccnico prelintinar, análise de

riscos, termo de referência, pro,eto básico ou proicto erecutivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada tta fbt'ma estabeleci«la no 41-t-23-deSta-Lei;

III - parecer lurídico e pareceres técnicos, se for o caso, (lue dernotrstrettr o atertrlitnento d«ls t'eqttisitos

exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsáo ckr rccursos orç:;ttnentarir)s (:onr o colnprontisso a

ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os retluisitos de habilitação e qrralificação tníninra

necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

Por fim, é importante ressaltar que ao final da formalização da inexigibilidade a

administração pública deverá divulgar no Portal Nacional dc (.orttrataçõcs Públicas (PNtlPJ, no prazo cle

10 (dez) dias úteis, vejamos:
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Art.94. A divulgação no Portal Nacional de Contt'ataçries Pirtrlicas IPN(]P) ('cottdiçào indispensável

para a eficácia do contrato e de seus atlitamentos t-'clt:vet'ii ocot'r('l't1o'; sttgLrintt's pl azos. contados da

data de sua assinatura:

t...1

II - 1-0 [dez] dias úteis, no caso de cotrtratação dircta.

§ lo A divulgação de que trata o caput deste artigri, tltrattclo re f.erentt-' à t:olttratação dc profissional do

setor artístico por inexigibilidade, deverá identifir:ar os custosi do cachó tltl at lista, clos músicos «rtt da

banda, quando houver, do transporte, da hospeclagon, cla ittfiat-strtttur;t, tla logística clo cvento e das

demais despesas especííicas.

Destarte, ante o que foiamplamente exposto, sob o pálio clo artigo 74, int'iso ll, rla Lei Federal

74.1,33/27 e suas alterações posteriores, norma que rege a nrateria etn ílpreÇo, enlende este Assessor

furídico que a Administração deve observar todos os requisitos elencados ;r l)ecrsão supracitacla, a íim

de evitar prejuízos a Administração do Município de CIi;i Grartde-PE. Sey.t o presente t'etnetitlo para o

Gestor do Contrato, para análise e decisão final.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Chã Grande-PE, terça-feira,26 de março de 2025.

THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA
ADVOGADO I OAB/PE N.-37.827
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